
ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

OBJETO: 

TOMADA DE PREÇOS N° 2023.12.19.001-TP.  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTP40 DE SERVIÇOS DE ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DAS FATURAS DE CONSUMO DE ENERGIA 
ELÉTRICA EMITIDAS PELA CONCESSIONÁRIA, REFERENTE 
A ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DE 
RESPONSABILIDADE DOS ÕRGÃOS DA PREFEITURA DE 
CASCAVEL-CE, VISANDO UMA MAIOR ECONOMICIDADE, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICIPO DE 
CASCAVEL-CE. 

-6 ikESS A156:-  
MODALIDADE-
éFIITÈRIO'DE 
JULGAMENTO: 
TIPO DE EXECUÇÃO: 
REGIME DE EXECUÇÃO: 
DATA E HORA DE 
ABERTURA: 
LOCAL DA SESSÃO 
PÚBLICA: 

SEC,RET4RIA DA FAZENDA. - 
TOMADA DE PREÇOS 
Menor Priço por Item 

Execução Indireta. 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 
Até as 14;0 horas do dia 15 de Janeiro de 2024. 

Sala 	-C 
 sede 

Cascavel, 

omissão de Licitação do Município de Cascavel, sito 
v. Chanceler Edso-n Queiroz, 2650, Bairro Rio Novo, 
Estado do Ceará. 

  

PREÂMBULO: 

O município de Cascavel/CE, através da Comissão Permanente de Licitação, por intermédio 
de seu Presidente, Fábio Gomes Oliveira, nomeado através da Portaria N° 40112023, de 20 
de setembro de 2023, ao final subscrito, toma público para conhecimento dos interessados 
que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO P4R ITEM, EXECUÇÃO INDIRETA, por EMPREITADA 
PREÇO UNITÁRIO para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666193 de 
21.06.93, e suas alterações posteriores e na Lei n°123/2006, alterada pela Lei n°. 147/2014. 

Constituem parte integrante deste Editai, independente de transcrição os seguintes 
anexos: 

ANEXO I — Modelo de apresentação de carta-proposta; 
ANEXO II — Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
ANEXO III - Minuta de contrato; 
ANEXO IV – Modelo de Declarações; 
ANEXO V – Termo de Referência. 

1.0 DO OBJETO E DO VALOR:  
1.1 - A presente licitação tem como objeto à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DAS FATURAS DE CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA EMITIDAS PELA 
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ESTADO DO CEARÁ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONCESSIONÁRIA, REFERENTE À ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DOS PRÉDIOS PÚBLICOS 
DE RESPONSABILIDADE DOS ÓRGÃOS DA PREFEITURA DE CASCAVEL-CE, VISANDO 
UMA MAIOR ECONOMICIDADE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICIPO 
DE CASCAVEL-CE. 

1.2. DO VALOR ESTIMADO:  
1.2.1 - O valor estimado é conforme o demonstrativo a seguir: 

N° DESCRIÇÃO 	
+ 

UND. QUANT. VR. MÉDIO 
UNIT. 

VR. MÉDIO 
TOTAL 

01 

CONTRATAÇÃO 	DE 	EMPRESA 
ESPECIALIZADA 	PARA 	PRESTAÇÃO 	DE 
SERVIÇOS 	DE 	ACOMPANHAMENTO 	E 
FISCALIZAÇÃO DAS FATURAS DE CONSUMO 
DE 	ENERGIA 	ELÉTRICA 	EMITIDAS 	PELA 
CONCESSIONÁRIA, 	REFERENTE A 
ILUMINAÇÃO 	PÚBLICA 	E 	DOS 	PRÉDIOS 
PÚBLICOS DE RESPONSABILIDADE DOS 
ÓRGÃOS DA PREFEITURA DE CASCAVEL-CE, 
VISANDO UMA MAIOR ECONOMICIDADE, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DA FAZENDA DO 
MUNICÍPO DE CASCAVEL-CE. 

MÊS 12 R$ 17.300,00 R$ 207.600,00 

1.2.2 — De acordo com o Termo de referência, Anexo V deste Edital. 

2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DAS IMPUGNAÇÕES:  
2.1 - PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 
2.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório PESSOA JURiDICA, devidamente 
cadastrada na prefeitura de CASCAVEL, ou não cadastrada, que atender a todas as condições 
exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 
observada a necessária qualificação. 

O 	2.1.2 - Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar 
qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo 
apresentar os seguintes documentos: 
i - Documento oficial de identidade; 
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR (acompanhado com 
os atos constitutivos da pessoa jurídicá, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de 
empresário individual, etc., nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração deverá indicar 
outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se 
destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta 
de preços, assinar ata e os demais fins ,pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes 
para, na forma da lei, e praticar todos ¡os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 
licitante. OBS: não serão aceitas prdcuracães (públicas ou particulares) com prazo de 
validade acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão. 
2.1.3 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, 
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
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ESTADO DO CEARÁ 
MUNIOPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

2.2. - RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.2.1- Não poderá participar empresa aclarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, 
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores; 

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou 
que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com 
qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam: 

1. Cadastro Nacional de Empresas inicloneas e Suspensas CEIS; 
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos — CADICON; 
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF; 
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do 

Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de 

CASCAVEL; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de 

incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórc0; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínálo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou respondável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma 

firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
1) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, 

seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.2.1.1- Para averiguação do disposto contido no item "2.2.1. a)" acima, as licitantes 
apresentarão junto aos documentos exigidos na habilitação, consulta impressa através da 
Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.bri, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra 
como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Comissão Permanente de 
Licitação, quanto da análise dos documentos de habilitação. 
2.2.2- Não poderá participar empreSa que não explore ramo de atividade compatível 
com o objeto desta licitação. 
2.2.3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da 
licitante participar de mais de urna empresa especializada no objeto desta Licitação, somente 
uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio 
representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame. 
2.2.4 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal 
de CASCAVEL, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público Municipal de CASCAVEL, participar como licitante, direta ou indiretamente por 
si, por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação; 
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ESTADO DO CEARÁ 
MUNIÇÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

2.2.5- O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá 
assistir ao processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a 
sessão. 
2.2.6. JUSTIFICATIVA vedação a participação de consórcio: 
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante 
comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, 
apresentam o mínimo exigido no too/ante à qualificação técnica e econômico-financeira, 
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito 
o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à 

O 	competitividade do certame, visto que, ém regra, a formação de consórcios é admitida quando 
o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. 
Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a 
formação de consórcio. 

- Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a 
escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as 
devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que 
em seu artigo 33 que atribui à AdminNtração a prerrogativa de admissão de consórcios em 
licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de 
constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o 
interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 

moralidade. 
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa 
no item 2.2.1, alínea "d)" do Edital TcWada de Preços n° 2023.12.19.001-TP para o caso 

O concreto em análise, visa exatamente,  afastar a restrição à competição, na medida que a 
reunião de empresas que, individualmeMe, poderiam prestar os serviços, reduziria o número 
de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para 
manipular os preços nas licitações. 

2.3. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.3.1 — As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 
conforme incisos I e II do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
e que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado de favorecimento 
previsto naquela lei, deverão apresentar, no momento da entrega dos envelopes, entretanto, 
separado de qualquer envelope, uma declaração de enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, conforme modelo constante do ANEXO IV deste Edital. 
2.3.2 — As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas ou 
empresas de pequeno porte que não arresentarem a declaração prevista no subitem anterior 
poderão participar normalmente do certame, porém em igualdade de condições com as 
empresas não enquadradas neste regime. 
2.3.3 — Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12/2006, a 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
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ESTADO DO CEARÁ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

somente será exigida para efeito de Comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição.  
2.3.4 — Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor dO certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 
2.3.5 — Entende-se o termo "declarado vencedor" de que trata o subitem anterior o momento 
imediatamente posterior à fase de julgamento das propostas. 
2.3.6 — A não regularização da docUmentação, no prazo previsto no subitem anterior, 

O implicará a decadência do direito à co 1  tratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei Federal n° 8.666/93, sendo acultado à Administração Pública Municipal convocar 
os licitantes remanescentes, na orde de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação.  
2.3.7 — Será inabilitada a empresa ME ou EPP que não apresentar a regularização. 

2.4. DAS IMPUGNAÇÕES 
2.4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma 
irregularidade, devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada 
para abertura dos envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a julgar e 
responder em até 03 (três) dias úteis; 
2.4.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o 
segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso; 

s 'i 2.4.3. A impugnação feita tempestiva ente pelo licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em jul ado da decisão a ela pertinente; 
2.4.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a 
realização do certame; 

O 	
2.4.5. Os pedidos de esclarecimentos ou de impugnação poderão ser protocolados na Sede 
da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Cascavel situada a Av. 
Chanceler Edson Queiroz, n° 2650, Rio Novo, Cascavel — CE, CEP 62.850-000 ou de forma 
eletrônica sendo enviados através do endereço eletrônico: licitacaoacascavel.ce.cov.br,  e 
deverão atender as seguintes exigências: 
2.4.5.1. Documento elaborado rubricad9 em todas as folhas, e assinado na última; 
2.4.5.2. Alegações fundamentadas, e se for o caso, pedido instruido com 
documentação/provas que se fizerem necessário; 
2.4.5.3. Se interposta por pessoa Nice, a petição deverá ser acompanhada de cópia 
xerográfica do documento de identidade de seu signatário; 
2.4.5.4. Se apresentada por pessoa jurídica, deverá conter a devida qualificação da pessoa 
jurídica nome/CNR.Wendereço/telefone) e a identificação/correlação de quem interpôs o 
pedido pela empresa; 
2.4.6. A impugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de 
conformidade com artigo 41, parágrafo 1°, da Lei N° 8.666/93 e alterações subsequentes. 

3 — DAS FASES DO PROCESSO LICITATÕRIO  
3.1- O presente procedimento de Iicitaçp seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1 - Recebimento de envelopes de "documentos de habilitação" e "propostas de preços"; 
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3.1.2 - Abertura dos envelopes contendb os Documentos de Habilitação; 
3.1.3 - Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitação 
3.1.4 — Prazo recursal previsto no art. 109 inciso 1 alínea "a" da lei 8.666/93 
3.1.5 - Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços; 
3.1.6 - Análise e Classificação das Propostas de Preços; 
3.1.7 - Resultado de julgamento das Própostas de Preços; 
3.1.8 - Prazo recursal previsto no art. 169 inciso 1 alínea "b" da lei 8.666/93 
3.1.9 - Apuração do menor preço e declaração de vencedor; 

4 — GENERALIDADES  
4.1 - O interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no 

O presente Edital para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos 
documentos exigidos. A participação na presente licitação implicará na total aceitação a todos 
os termos e integral sujeição à legis14ão aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e 
consolidada. 
4.2 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este 
será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora. 
4.3 - Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão Permanente 
de Licitação da Prefeitura Municipal de Cascavel, mediante Termo de Retirada de Edital 
emitido pelo setor de licitação desta prefeitura, nos horários de 08h0Omin às 12h0Omin ou das 
13:00 as 17:00, e/ou pelos site do liribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço: 
https://licitacoes.tce.ce.qov.br/  e no site do município: 
httos://www.cascavel.ce.dov.br/licitacaolpho.  
4.4 - Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, 
a saber: de Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via postal. 
4.5 - Em caso de envio dos envelopes de Habilitação e Proposta, pela via postal, Comissão 
de Licitação não se responsabilizará se os mesmos não chegarem a tempo hábil  para a 
abertura do certame. 

O 	
5.0 DOS ENVELOPES 
5.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a 
saber: de Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via postal. 
5.1.1. Os licitantes que desejarem enviar os envelopes via CORREIO, deverão enviar 01 (um) 
único envelope LACRADO contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes LACRADOS com 
a documentação referente a Habilitação (um envelope), e a Proposta de Preços (um 
envelope). A Comissão de Licitação não se responsabilizará se os mesmos não chegarem 
a tempo hábil  para a abertura do certame. 
5.1.1.1. A Comissão de Licitação não se responsabilizará por envelopes que chegarem após 
a licitação; caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do 
mesmo, pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de 
documentação enviados pelo correio ciso não forem abertos os mesmos serão fragmentados 
caso a empresa não os retire. 
5.1.1.2. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a 
colocação da Proposta de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará a 
exclusão sumária da proponente no certame. 
5.1.2. Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e Proposta de Preço deverão ser 
entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e 
identificados com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, 
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respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Documentos de Habilitação" e "Proposta de 
Preço"), na forma a seguir: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 	; 
ENVELOPE N° "A" - DOCUMENTAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 2023.12.19.001-TP 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N° "B" - PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N° 2023.12.19.001-TP 

6.0 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO - ENVELOPE "A".  
6.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório (Art. 32 da lei n°. 8,666/93), sendo aceito autenticação eletrônica, 
exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido 
exclusivamente em original; 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese de 
o documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 
declaração ou regulamentação do órglo emissor que disponha sobre a validade do mesmo. 
Na ausência de tal declaração ou rego amentação, o documento será considerado válido pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, a partir da dat de sua emissão; 
c) Rubricados e numerados sequenci (mente, na ordem deste Edital, da primeira à última 
página, de modo a refletir seu número exato; 
d) Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se 
da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o 
Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 
6.1.1- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas 
por preposto da licitante com poderes rde representação legal, através de procuração pública 
ou particular. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante 
não poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um 
de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de 
identidade. 
6.1.2- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de 
Preços de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, 
poderá representar mais de uma licitánte junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária 
das licitantes representadas. 
6.1.3- O envelope "A" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos 
perfeitamente legíveis, dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no 
Preâmbulo do edital. 

6.2. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO EM:  
6.2.1. PROVA DE REGISTRO CADASTRAL 
6.2.1.1. Prova de inscrição no cadástro de fornecedores, através da apresentação do 
Certificado de Registro Cadastral - CRC, fornecido pela Prefeitura Municipal de Cascavel, 
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dentro do prazo de validade e, em conformidade com o objeto da licitação, na forma prevista 
no Decreto Municipal n°. 030/2018 de 14/11/2018. 

6.2.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
6.2.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. . 
6.2.2.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
consolidado em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da 

O Junta Comercial (não sendo o contratO social consolidado apresentar juntamente todos os 
aditivos a este) em se tratando de sociedades empresárias: devendo, no caso da licitante ser 
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz. 
6.2.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no icaso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de ROgistro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 
com averbação no Cartório onde tem s de a matriz. 
6.2.2.4. DECRETO DE AUTORIZA ÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgã'p competente, quando a atividade assim o exigir. 
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva.  

6.2.2.5. CÓPIA RG E CPF DO(S)SÓCIOS) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA 
PESSOA JURÍDICA. 

6.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

O 	6.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro, Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.2.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede (ido  licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
6.2.3.3. Provas de regularidade, em pleha validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através 
da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida 
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFBIPGFN no 1,751, de 2 de outubro dç 2014; 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de REGULARIDA?E para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
d) Prova de situação regular perante ó Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 
através de Certificado de Regularidade — CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título V11-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
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OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.  

6.2.4- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA 
6.2.4.1. Balanço patrimonial e denionstrações contábeis (DRE) do último exercício 
fiscal, já exigíveis e apresentados na  da lei, devidamente registrado na junta comercial 
da sede da licitante, acompanhado do termos de abertura e de encerramento do Livro Diário 
- estes termos devidamente registrado6 na Junta Comercial, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, com vistas ac3s compromissos que terá de assumir caso lhe seja 
adjudicado o objeto licitado, devidamere assinado pelo contador responsável, sendo vedada 
sua substituição por balancetes ou bal#nços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

O  oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
6.2.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
(DRE) do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do 
Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anónimas regidas 
pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal 
conforme o lugar em que esteja situad? a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande 
circulação editado na localidade em qu está a sede da companhia; 
c). No caso de empresa constituída o exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial e demonstra ões contábeis de abertura referentes ao período de 
existência da sociedade; 
d) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 
6.2.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da lef' constante no item 6.2.4.1 c/c 
6.2.4.1.1, no mínimo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), 
devidamente registrados na Junta Comercial ou outro órgão competente, conforme o caso, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial). 
6.2.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 
registrado. 
6.2.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na "forma da lei". 
6.2.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da ler constante no item 6.2.4.4. engloba, no 
mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE — Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerrameito do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituração 9ontábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2° do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo 
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração 
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 
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6.2.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
6.2.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED. 
Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a 
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser 
apresentado no prazo que determina o!art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem como 
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro 
Valmir Campeio. 
6.2.4.8. Se necessária a atualização d balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de bálculo correspondente. 
6.2.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da 
empresa, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente 
registrados na Junta Comercial, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas 
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação 
financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um 
(kl), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (kl) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual 
a um (kl), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo CircuIète + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 ' Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

6.2.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

O comprovar capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do Valor 
Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de 
apresentação da proposta, mediante apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício 
social. 
6.2.4.9.1.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS: 
a) índice de Liquidez Geral (ILG) indicalquanto à empresa possui em disponibilidades, bens e 
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com 
vencimento neste período. 
b) índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, 
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto 
prazo, sendo que: 
Resultado da Liquidez Corrente: 
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das 
obrigações. 
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e pbrigações a curto prazo são equivalentes. 
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto 
prazo, caso fosse preciso. 
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, 
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também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é 
recomendável à comprovação da boa ituação financeira (o que demonstraria um equilíbrio 
nas contas da companhia), sendo certa que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria 
a condição da empresa. Mas há exceções. 
» Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se 
faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) 
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a 
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de 
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas 
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado 

O 	
com base no Acórdão 502612010-Seg nda Câmara-TCU 1 Relator: AUGUSTO SHERMAN. 
6.2.4.10. Certidão negativa de falen ia, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 
domicílio da pessoa física (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) dentro do prazo de validade. 
a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar, todos os demais requisitos de habilitação. 

6.2.5 - QUALIFICACÃO TÉCNICA:  
6.2.5.1. Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
identificação do assinante, comprovando que a Licitante, prestou ou está prestando serviços 
compatíveis com o objeto da licitação. 
6.2.5.2. Comprovação da licitante de Flossuir em seu corpo técnico, responsável técnico, na 
data de abertura das propostas, profigional de nível superior ou outro, detentor de certidões 
de acervo técnico (CAT) ou anotaçOs/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) 
emitidas pelo conselho de fiscalização profissional competente em nome dos profissionais 
vinculados aos referidos atestados, devidamente registrado no conselho profissional 
competente (CREA/CAU) da região onde os serviços foram executados, que comprove ter o 
profissional executado serviços relativos à execução de obra ou serviços de características ao 
objeto licitado. 
6.2.5.2.1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
a) sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no órgão 
competente; 
b) diretor: cópia do Contrato Social, emi se tratando de firma individual ou limitada ou cópia do 
estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de 
sociedade anônima; 
c) empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo 
indeterminado ou qualquer documento comprobatório de vínculo empregaticio previsto na 
legislação de regência da matéria; 
d) responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no conselho 
profissional competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como 
Responsável Técnico; 
e) profissional contratado: Contrato de prestação de serviços, na forma da lei, acompanhado 
de comprovação através do registro do responsável técnico da licitante junto ao CRQ/PF-
CRENCAU, que identifique a relação das empresas em que o profissional figure como 
responsável técnico. 
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6.2.6- DEMAIS EXIGÊNCIAS:  
6.2.6.1 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no art. 7° da CF - ou seja, de que não utiliza 
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de 
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo 
apresentado (ANEXO IV), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e 
que seja possível. Identificar quem assinou. 
6.2.6.2 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando, sob as penas da Lei, de que concorda integralmente com os termos deste 

O edital e seus anexos, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os 
documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da 
licitação. Sugerimos o modelo apresentado (ANEXO IV), em papel da própria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas 
por pessoa legalmente habilitada e qu , seja possível. Identificar quem assinou. 
6.2.6.3 - Declaração da Licitante em 'papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de que inexiste qualquer fato 
superveniente impeditivo de nossa habilitação quanto a nossa participação em licitações 
ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o 
modelo apresentado (ANEXO IV), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou 
impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente 
habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666193). 
6.2.6.4 - Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma 
original  ou cópia reprográfica sem autenticação.  Entretanto, estarão sujeitos à verificação 
de sua autenticidade através de consulta realizada pela Comissão de Licitação. 

6.2.6.5 - A LICITANTE deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, fax, e 
pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará 

0 	
inabilitada. 
6.2.6.6 - Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
Envelope n° 01 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital, ou com irr gularidades, serão considerados inabilitados, não se 
admitindo complementação posterior. 

7.0- DA PROPOSTA DE PRELO - ENVELOPE "B"  
7.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma e preenchidas em 
duas vias datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico 
ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado. 

7.2- As propostas de preços deverão ainda conter: 
7.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ/CPF da licitante; 
7.2.2. Assinatura do Representante Legal; 
7.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data da apresentação das, mesmas. 
7.2.4- Preço unitário e total, cotados em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já 

"fc  consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transe e, 
incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital. 
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7.2.5- Acompanharão obrigatoriamente as Propostas de Preços, como partes integrantes da 
mesma, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura: 
7.2.5.1-Planilha com preços unitários e.totais de acordo com o ANEXO I, contendo todos os 
custos para perfeita prestação dos serviços e quaisquer outros que se fizerem necessários 
para a execução do objeto desta Licitação; 
7.2.6- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta. 
7.2.7- Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. 
Ocorrendo discordância entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 
7.2.8- Em caso de mais de uma cotação por item, será considerada, para efeito de 
classificação a cotação de menor valor. 

Cl 	8.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO:  
8.1 Os trabalhos da sessão pública F3ara recebimento dos Documentos de Habilitação e 
Propostas Comerciais obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens seguintes: 
8.1.1. Na_presença das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir à sessão, a 
COMISSAO receberá os invólucros devidamente lacrados, contendo os Documentos de 
Habilitação e as Propostas Comerciais. 
8.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, 
no máximo, 1 (uma) pessoa. 
8.1.3. Os membros da COMISSÃO e 3 (três) escolhidos entre os presentes como 
representantes das PROPONENTES, examinarão e rubricarão todas as folhas dos 
Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais apresentados. 
8.1.4. Recebidos os envelopes "A" — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B" - PROPOSTAS 
COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura daqueles referentes à documentação de habilitação. 
8.1.5. A COMISSÃO poderá a seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão o resultado 
da habilitação, ou convocar outra para ésse fim, ficando cientificados os interessados. 
8.1.6. Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o prazo para interposição de 
recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO procederá a abertura das 

O 	
Propostas Comerciais das LICITANTES. habilitadas. 
8.1.7. A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Comerciais às LICITANTES 
inabilitadas, se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação. 
8.1.8. Os recursos, em qualquer das fases da licitação, serão interpostos e julgados com 
estrita observância aos ditames do art. 109 da Lei das Licitações e Contratos n° 8.666193. 
8.1.9. Analisada as Propostas Comerciais, a COMISSÃO divulgará o resultado e, decorrido o 
prazo para interposição de recursos, ou: no caso de renúncia do direito recursal, proclamará a 
vencedora do certame. 
8.2. Após a entrega dos invólucros contendo os Documentos de Habilitação e das Propostas 
Comerciais, nenhum documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, e nem 
serão permitidos quaisquer adendos, adréscimos ou retificações. 
8.3. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual será 
assinada pela COMISSÃO e pelos representantes das LICITANTES. 
8.4. A Comissão poderá, ao seu excluáivo critério, proclamar na mesma sessão, o resultado 
da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 
8.5. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, 
inciso I, alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes 
"proposta de preços", lacrados. 
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8.6. Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas pela 
Comissão e pelas licitantes presentes. 
8.7. A COMISSÃO verificará a existência de microempresas ou empresas de pequeno porte, 
para o cumprimento do constante na; Lei Complementar n° 123/2006, procedendo como 
previsto no subitem 6.8. Caso a propcista classificada em 1° lugar não seja ME ou EPP, a 
COMISSÃO procederá de acordo com os subitens a seguir: 
8.7.1. Fica assegurada, como critério de desempate (Lei Complementar n° 123, de 
14.12.2006), preferência de contrataçãd para as ME e EPP. 
8.7.2. Entende-se por empate aquelas' situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequ9no porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas de preços 
em ordem crescente dos preços ofertados. 
8.7.3. Para o efeito do disposto no subitem 8.7.1, ocorrendo empate, a Comissão procederá 
da seguinte forma: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
classificada em primeiro lugar e conseqüentemente declarada vencedora do certame; 
b) não ocorrendo a contratação da micOempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 
alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do subitem 8.7.2, na ordem clâssificatória, para o exercício do mesmo direito. 
c) O disposto no item 8.7.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
8.7.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrenii no intervalo estabelecido no subitem 8.7.2, será 
realizado sorteio entre elas para que $e identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
nova proposta de preços, que deverá ser registrada em ata. 
8.7.5. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da prdposta originalmente vencedora do certame. 
8.7.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 8.7.3, a microempresa ou empresa de 
pequeno porte mais bem classificadaLserá convocada para apresentar nova proposta de 
preços após a solicitação da COMISSO, ocasião em que o representante legal da ME ou 
EPP deverá estar presente à sessão e leclarar sua nova proposta, sob pena de preclusão de 
seu direito. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos. 
8.8. Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo 
recursal previsto no art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei n2  8.666/93. 
8.9. Após a fase de habilitação, nãd cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 
8.10. É facultado à COMISSÃO, de ofício ou mediante requerimento do interessado, em 
qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo. 

9.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 
A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 
9.1- Compete exclusivamente à COMISSÃO avaliar o mérito dos documentos e informações 
prestadas, bem como julgar a capácidade técnica, econômica e financeira de cada 
PROPONENTE e a exequibilidade das 'propostas apresentadas. 
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9.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 
observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, 
Qualificação Técnica e à Qualificação Econômica e Financeira. 

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B"  
9.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso I, § 1° do 
art. 45 da Lei das Licitações. 
9.3.1- Será declarada vencedora a proposta de menor preço por item DESTA LICITAÇÃO, 
entre as LICITANTES classificadas; 

9.4 SERÃO DESCLASSIFICADAS ASA  PROPOSTAS:  
9.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços; 
9.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou 
inexequíveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitações). 
9.4.3- Que apresentarem valor unitário e/ou global superior ao preço máximo orçado pela 
Prefeitura Municipal CASCAVEL. 
9.4.4- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de 
Preços, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
9.4.5- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas de Preços das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, 
não se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 

9.5 — CRITÉRIOS PARA DESEMPATE: 
9.5.1- Entende-se por empate aquelas7  situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de peque!no porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superior ao melhor preço. 
9.5.2- Para efeito do disposto no 7.4.0.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 
forma: 
I — a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de quinze 
minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado; 
II — Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do item 7.4.6.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito, também todos no prazo de quinze minutos cada, sob pena de preclusão; 
III — no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.4.6.2, inciso I deste 
Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
9.5.3- Na hipótese da não-contrataçãolnos termos previstos no item 7.4.6.2 deste Edital, o 
objeto licitado será adjudicado em favor,da proposta originalmente vencedora do certame. 
9.5.4 - O disposto no item 9.5.2 somerite se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou ;empresa de pequeno porte. 
9.5.5- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a 
classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo. 
9.5.6- Será declarada vencedora a proposta de menor preço global DESTA LICITAÇÃO, 
entre as LICITANTES classificadas; 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  

CNPJ n° 07.589.36910001-20 1 CGF n° 06.920.253-2 



ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

9.5.7- De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de 
desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a 
idoneidade da proposta e/ou documentação; 

10 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
10.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do julgamento deste Edital, com 
classificação das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram. 
10.2 - Adjudicação desta licitação e a Homologação do seu objeto em favor da licitante cuja 
proposta de preços seja classificada em primeiro lugar são de competência do gestor (a) da 
secretaria solicitante. 
10.3 — O(a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não 
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, bem como anulá-lo em caso de ilegalidade e 
mediante fundamentação escrita. 
10.4 - A homologação, conforme se Verifique a necessidade, poderá ser sujeita, ainda, à 
aferição das informações prestadas pela licitante vencedora, inclusive no que se refere à 
inspeção in loco na sede da empresa para fins de verificação de que se encontra em pleno 
funcionamento, incluindo sua identificação externa e identificação de pessoal executando 
serviços durante o horário normal de funcionamento. 

11.0 - DOS PRAZOS — PARA INÍCIO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
11.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de 
Preços, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da 
data de convocação encaminhada à licitante vencedora. 
11.2- O prazo para início dos serviços será de 5 (dias) contados a partir da assinatura do 
contrato; 
11.3- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando 
sujeito às penalidades previstas neste Edital e na Lei; 
11.4-Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e 
seus Anexos, bem como os demais elmentos concernentes à licitação, que serviram de base 
ao processo licitatório. 
11.5- O prazo de convocação a qup se refere o subitem 11.1, poderá ter uma única 
prorrogação com o mesmo prazo, quahdo solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração. 
11.6- É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no 
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem 
de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei ng 
8.666/93 e alterações posteriores. 

12.0 - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DO CONTRATO:  
12.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis na forma do inciso li do 
artigo 57 da Lei N.° 8.666/93, conforme previsto no termo de contrato. 
12.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de competência, 
não serão considerados como inadimplemento contratual. 
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12.3. O contrato terá vigência a partir de sua assinatura, tendo validade até a execução total 
dos serviços, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666/93, de 21 
de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

13.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÁTANTE e CONTRATADA: 
13.1. As obrigações das partes estarão ¡previstas no Anexo 111 - Termo de Contrato. 

14.0 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
14.1. As condições de pagamento estarão previstas no Anexo 111 - Termo de Contrato. 

15.0 - DA FONTE DE RECURSOS  

(1.) 	
15.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária a 
seguir: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 13.01.04.122.0002.2.066; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3 3.90.39.00; 
SUB-ELEMENTO: 33.90.39.05; 
FONTE DE RECURSO: 1500000000. 

16.0 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
16.1. As condições de reajuste, repactuação e recomposição de preços estarão prevista no 
Anexo III — Termo de Contrato. 

17.0 - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  
17.1- As alterações contratuais estarão! prevista no Anexo III — Termo de Contrato. 

18.0 - DA SUBCONTRATAÇÃO  
18.1. Na forma prevista no Anexo 111— Termo de Contrato 

19.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
O 	19.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, 

a Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa: 
b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa da 
licitante vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da notificação feita pela Contratante; 
b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do 
Contrato e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de atraso dos 
serviços superior a 30 (trinta) dias. 	' 
b.3) Os valores das multas referidas ,nestas cláusulas serão descontados "ex- officio" da 
Contratada, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor 
que mantenha junto a Secretaria de competência, independente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial. 
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos detereninantes da punição ou até que a contratante promova 
a sua reabilitação. 
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) 
eventual (is) subcontratada(s) na prestação dos serviços; 

20.0 - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS  
20.1 - Os casos de rescisão contratual estarão previstos no Anexo III — Termo de Contrato. 

21. DOS RECURSO ADMINISTRATIVOS  
21.1. Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá 

O recurso, com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do 
ato, contados da data da publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no 
caso do artigo 109, § 1° de Lei n° 8.666/93, imediatamente após a lavratura da respectiva 
ata. Se presentes os prepostos dos liditantes no ato em que foi adotada a decisão, quando 
poderá ser feita por comunicação direta aos interessados. 
21.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugná-lo 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
21.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de CASCAVEL. 
21.4. Todos os recursos administrativos poderão ser encaminhados para o e-mail oficial: 
licitaçãoacascavel,ce.00v.br,  ou aindp protocolados diretamente no setor dede licitação da 
prefeitura municipal de Cascavel-CE, localizado a Av Chanceler Edson Queiroz, n° 2650, Rio 
Novo, Cascavel — CE, CEP 62.850-00d. 
21.5. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s). 
21.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
Licitante. 
21.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante. 
21.8. O recurso terá efeito suspensivo. 
21.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
21.10. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente(a) ou Secretário(s) - em 
sede recursol será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da Integra do ato 
no flanelógrafo da Comissão e da Prefeitura de CASCAVEL, como também na forma original 
da publicação do aviso de licitação. 
21.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na sede da Comissão de Licitação. 

21.12- DA FORMALIZACÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO:  
a)- O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da 
empresa no setor de licitação no prao estipulado no item 21.1, com dados de contato da 
impugnante no qual a Comissão enviará resposta ao pedido. 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacaogcascavel.ce.gov.br  

CNPJ n° 07.589.369/0001-20 1 CGF riQ 06.920.253-2 



-ftiav&-to 
ESTADO DO CEARÁ 

MUNIOPIO DE CASCAVEL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

b)- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina 
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, gue preencham os seguintes 
requisitos: 
1) O endereçamento a Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de CASCAVEL; 
11) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, 
profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada 
dentro do prazo editalício; 
III) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra 
razoados; 
IV) O pedido, com suas especificações. 

(3) 	
21.13. O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital 
não serão conhecidos. 

22.0 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
22.1. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer disposições 
deste Edital. 
22.2. Não será concedido prazo para a apresentação da documentação e proposta exigidas 
no Edital e não apresentadas no dia, hora e local fixados no preâmbulo do edital. 
22.3. Não serão admitidas, por qualquer motivo modificações ou substituições das propostas, 
ou quaisquer outros documentos bem como não serão aceitas propostas diversas das 
constantes dos documentos apresentados. 
22.4. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este 
será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora. 
22.5. A Administração Municipal poderá anular ou revogar esta licitação nos termos do Art. 49 
da Lei n° 8.666193. 
22.6. Fica vedada a transferência total ou parcial para terceiros, dos serviços que forem 
adjudicados em consequência desta licitação. 
22.7. O contratante será o responsável: pelos ônus sucumbenciais (custas judiciais, despesas 
e honorários advocatícios) devidos câso o Município não consiga êxito na execução do 
serviço. 
22.8. No caso de êxito do município na prestação do serviço, o licitante vencedor fará jus aos 
honorários sucumbenciais decorrentes das respectivas sentenças judiciais recuperativas. 
22.9. O licitante que apresentar proposta relativa a esta licitação subentender-se-á que aceita 
todas as condições deste Edital, bem como que recebeu todos os documentos e informações 
sobre as condições locais para o cumprimento das obrigações. 
22.10. Os casos omissos serão dirimidos na forma da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
22.11. Os licitantes considerados EPP ou ME gozarão do disposto na LC n° 123/2006. 
22.12. Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão 
Permanente de Licitação, situada na sede Av. Chanceler Edson Queiroz, 2650, Bairro Rio 
Novo, Cascavel, Estado do Ceará, mediante Termo de Retirada de Edital/Protocolo, nos 
horários de 08h0Omin as 12h0Omin e das 13h0Omin às 17h0Omin, e/ou pelo sito do Tribunal 
de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Ceará 	 TCE 
(https://licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/abertas)  ou ainda pelo Site Oficial da 
Prefeitura Municipal de CASCAVEL (https://www.cascavel.ce.gov.br). 
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io Gomes Oliveira 
Presi 	a Comissão Permanente e Licitação 

ESTADO DO CEARÁ 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

22.13. Todas as informações, documentos e demais elementos e/ou dados e esclarecimentos 
pertinentes, poderão ser obtidos junto a Comissão Permanente de Licitação em horário de 
expediente. 

23.0 - DO FORO 
23.1. Fica eleito o foro da Comarca de CASCAVEL, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CASCAVEL CE), 26 de Dezembro de 2023. 
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ESTIADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

ANEXO I - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

LOCAL E DATA 

À 
Comissão Permanente de Licitações dO Prefeitura Municipal de CASCAVEL 

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 

OBJETO: 	  

PREZADOS SENHORES, 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta para execução dos serviços objeto do 
Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 	, pelo preço global de R$ 	  
	 ) com prazo de execução 	 , conforme planilha 
de preços a seguir: 

IT,E,M- 
 , oçspRIÇAQ 

SO <1m. 

- uNID QTD Valor 
Unitário 

 Valor 
Total 

MÊS  12 Em 
algarismos 

e por 
extenso 

Em 
algarismos 

e por 
extenso 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 

O 	
dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

Neste ato, declaramos de que assumimos inteira responsabilidade pelos serviços prestados 
e, que serão executados conforme exigência editalicia e contratual, e que serão iniciados a 
partir da ordem de serviços. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o 
contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 
	 , Carteira de Identidade n°. 	  expedida em / / 
Órgão Expedidor 	  e CPF n° 	 , como representante legal desta 
empresa. 

DADOS DO PROPONENTE: 

a) Razão Social 
b) Endereço 
c) Telefone 
d) E-mail 
e) CNPJ: 
f) Banco/Agência e Conta Corrente: 
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g) 	Validade da Proposta:   	) dias, contados da data de sua 
apresentação. (OBS.: Não inferior a 60 dias) 

Nesta oportunidade, DECLARAMOS que no valor proposto estão inclusos os impostos, 
encargos sociais e trabalhistas e demais despesas pertinentes à execução dos serviços; que 
assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto deste edital; que os 
mesmos serão executados conforme exigência editalfcia e contratual e que serão iniciados 
dentro do prazo ali estipulado. 

Atenciosamente, 

Assinatura Proponente Carimbo da empresa 
/Assinatura do responsável legal 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Local e data 

A Presidente da CPL Prefeitura Municipal de Cascavel 

Ref. (... Tomada de Preços ...) n°. 

(Entidade) 	 - inscrita no CNPJ sob o n° o sediada na (endereço neste ato 

O 	
representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) (nome completo) inscrito(a) no CPF sob o 
n° 	 - portador(a) da cédula de identidade n° 	 DECLARA, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta 
anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou 
qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da 
referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

O 	comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente 
certame antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido do ORGAO LICITANTE antes da abertura oficial das 
propostas e; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

(UF). 	 de 	  de 2023. 

DECLARANTE 
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ANEXO MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 
CASCAVEL, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA 	, COM 
	 , NAS CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS: 

O MUNICÍPIO DE CASCAVEL — CE, 'pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 07.589.369/0001-20i  com sede Av. Chanceler Edson Queiroz, 2650, Bairro 
Rio Novo, Cascavel, Estado do Ceará, através da Secretaria/Fundo 	  neste 
ato representado(a) por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, Sr. 	  
portador(a) do CPF n° 	, doravante denominada de CONTRATANTE, e, do outro lado, 
	  com endereço à 	 , inscrita no CPF/CNPJ sob o n° 	 
representado(a) por 	, portador do CPF n° 	, ao fim assinado, doravante 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de TOMADA DE PREÇOS n° , 
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a 
seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E REGIME DE EXECUÇÃO 

1.1 - Fundamenta-se este contrato na Iromada de Preços n° 	, devidamente homologada 
pela autoridade competente, ao fim assinado e a proposta da Contratada, tudo parte 
integrante deste Termo Contratual, independente de transcrição, na Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 
1.2 - A execução do presente contrato será indireta e regrada sob regime de empreitada por 
preço unitário, na forma do Art. 10, inciso II, alínea "b", da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

o 	
2.1- O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS 
FATURAS DE CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA EMITIDAS PELA CONCESSIONÁRIA, 
REFERENTE A ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DE 
RESPONSABILIDADE DOS ORGÃOS DA PREFEITURA DE CASCAVEL-CE, VISANDO 
UMA MAIOR ECONOMICIDADE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICiP0 
DE CASCAVEL-CE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO 
REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

3.1 - O valor Global da presente avença é de R$ 	  ( 	 ), a ser pago 
mensalmente o valor de R$ 	 ( 	), em conformidade com a execução dos 
serviços prestados no período respectivo, mediante atesto do recebimento do serviço 
prestado e notas fiscaislfaturas observadas a condições da proposta adjudicada e o seguinte: 

ITEM 
DESCRIÇÃO UNID. QTD. VR. 

UNIT. 
VR. TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ ri 
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(valor global por extenso)  
3.2 - Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta) 
dias do mês subsequente ao adirnplemento da obrigação e encaminhamento da 
documentação tratada neste subiteni: observadas as disposições editalícias, através de 
crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os 
valores contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto básico. 
3.3 - Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL-CE, acompanhado das Certidões Federais, 
Estaduais e Municipais. 
3.4. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em 
contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, 
trabalhistas e fiscais; 
3.4.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 
2014; 
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — 
FGTS, através de apresentação do CRF — Certificado de Regularidade do FGTS; 
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa. 

O 	
3.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 
3.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
3.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
3.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto a regularidade fiscal. 
3.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
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3.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
3.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
3.12 - O valor do presente Contrato não, será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação 
Getulio Vargas. 
3.13 - REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma cio 
artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666193, alterada e consolidada. 
3.14 - Independentemente de declaraçãb expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, 
inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 

4.1- O presente instrumento terá prazo de execução e vigência a partir da data de sua 
assinatura por 12 (doze) meses, podendo se houver interesse do Município e for devidamente 
justificado e autorizado pela Autoridade Competente, ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos, conforme inciso II do art. 57 da Lei no. 8.666/93 e suas alterações. 
4.2. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS, após a 
emissão da ordem de serviços, nos locais determinados pela Secretaria competente, 
conforme Termo de Referência que deu: origem ao presente contrato. 

CLAUSULA QUINTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A Contratada deverá prestar os serviços objeto desta licitação em conformidade com o 
que prescreve as especificações do instrumento convocatório/edital, em conformidade ainda 
com o teor do Termo de Referência, e em observância aos ditames da Lei Federal n° 
8.666/93, instrumentos estes que fazem parte integrante deste Termo de Referência para 
todos os efeitos legais e de direito, independentemente de transcrição. 
5.2. Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente 
qualificados para a prestação dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e 
segurança, avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o Município de 
eventuais prejuízos decorrentes de qualquer demanda judicial. 
5.3. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados 
pelo Município. 
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5.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a 
execução dos serviços. 
5.5. As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar 
dúvidas, poderão ser efetuadas informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através de e-
mails, ou correspondência durante o expediente normal de funcionamento do órgão, sem 
limite de quantidade. 
5.6. Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas 
para providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil. 
5.7. Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e 
exclusiva responsável por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, 
em decorrência da execução dos serviços, sem quaisquer ônus para o Município Contratante. 
5.8. Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade 
com o que prescreve o § 1° do art. 65 da Lei 8.666/93. 
5.9. A contratada se submete as obrigações quanto a propriedade, seguranças e sigilo de 
informações prevista no Termo de Referência. 
5.10. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos e taxas que, direta ou indiretamente, 
incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias 
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando 
excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de CASCAVEL por eventuais 
autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com 
referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de CASCAVEL; 
5.11. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto 
do CONTRATO; 
5.12. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
5.13. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 

O 	
execução do objeto contratual; 
5.14. Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com as 
pessoas envolvidas na execução do objeto contratual, que não terão nenhum vínculo 
empregatício com a Contratante; 
5.15. A contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela contratante. 

CLAUSULA SEXTA - OBRIGA-SE A CONTRATANTE a: 

6.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a 
Lei Federal n2  8.666/93. 
6.2 - Cabe ao contratante, a seu critério e através de servidor designado pela administração 
exercer ampla, e restrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução das 
obrigações e do desempenho da Contratada, sem prejuízo do dever desta de fiscalizar seus 
empregados prepostos ou subordinados. 
6.3 - Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação 
dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
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6.4 - Providenciar os pagamentos à! CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas, pelo setor competente. 
6.5 - Oferecer condições de trabalho ao CONTRATADO, nos locais dos serviços, caso seja 
necessária a visita da CONTRATADA à, Prefeitura Municipal. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA SEGURANÇA E DO SIGILO 

7.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade 
dos dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das 
informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a 
legislação vigente. 

o 	
7.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de 
qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e 
criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

8.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 12, do art. 65, da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA NONA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

9.1. As despesas deste contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 13.01.04.122.0002.2.066; 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00; 
SUB-ELEMENTO: 33.90.39.05; 
FONTE DE RECURSO: 1500000000. 

O 	
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 

10.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, 
a Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa: 
b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa da 
licitante vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da notificação feita pela Contratante; 
b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do 
Contrato e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de atraso dos 
serviços superior a 30 (trinta) dias. 
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontados "ex- officio" da 
Contratada, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor 
que mantenha junto a Secretaria de competência, independente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial. 
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c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, pelo prazo de até 02 Gois) anos. 
d) Declaração de inidoneidade para 1 licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos deterthinantes da punição ou até que a contratante promova 
a sua reabilitação. 
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) 
eventual (is) subcontratada(s) na prestação dos serviços; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1 - A prestação dos serviços descritos neste Termo de Referência se dará diretamente 
pela Contratada em suas dependências, e nas dependências da Contratante, unidades 
consumidoras de energia elétrica que: sejam de responsabilidade dos órgãos públicos da 
Prefeitura de Cascavel-CE, ou em outro local, tais como de acordo com a necessidade, 
interesse e conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as condições 
imprescindíveis e especificas da execução dos serviços. 
11.2 - Os serviços deverão ser executados conforme este termo e cláusulas contratuais. 
11.3 - O recebimento provisório dos serviços será dispensado na forma prevista no art. 74 da 
Lei 8.666/93, por trata-se de serviços profissionais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1-A rescisão contratual poderá ser: 1 
12.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93, ou pela CONTRATADA pelo 
descumprimento de qualquer das cláusulas contratuais; 
12.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a temia  no processo licitatório, desde que haja conveniência 
da ADMINISTRAÇÃO; 

o 	
12.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII, do art. 78, da Lei n° 8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
12.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I, do art. 78, acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

13.1- A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria da 
Fazenda, devidamente nomeado como Fiscal de Contrato, o qual deverá atestar os 
documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução para fins de 
pagamento. 
13.2- A presença da fiscalização da Secretaria da Fazenda não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada. 
13.3- Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não 
esteja de acordo com as exigências, beim como determinar prazo para substituição do produto 
eventualmente fora das especificações. 
13.4- Por ocasião da execução total do objeto, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome da PREFEITURA  
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MUNICIPAL DE CASCAVEL, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.589.369/0001-20, com sede 
Av. Chanceler Edson Queiroz, 2650, Bairro Rio Novo, Cascavel, Estado do Ceará. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 — Não será admitida a sub-contratação, sob quaisquer hipóteses, dos serviços 
contratados com base no presente Edital de Tomada de Preços. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. O Município providenciará a publicação resumida do instrumento contratual na imprensa 

O 	
oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 
vinte dias daquela data nos termos do art. 61, § 1° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de CASCAVEL/CE, para conhecimento das questões 
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e 
legais efeitos. 

(CE), 	de 	 de 2023. 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

o TESTEMUNHAS: 

	

01. 	  
Nome: 
CPF/MF: 

	

02. 	  
Nome: 
CPF/MF 
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ANEXO IV. A) - DECLARAÇÃO MENOR DE IDADE 

MINUTA DE DECLARAÇÃO (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666193 e inciso 
XXXIII do art. 72  da Constituição Federal). 

A empresa 	  , inscrita no CNPJ no 	  
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 	  
	 , portador(a) da Carteira de Identidade n° 	 e do CPF no 	 
 DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho 
com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 
em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7Q da Constituição Federal e de 
conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

	- CE, 	de 	 de 2023. 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 
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ANEXO IV. B) — DECLARAÇÃO ME/EPP 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS 	fTP 

	  , inscrita no CNPJ no 	  , por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 	  
. . . . , portador(a) da Carteira de Identidade n° 	 e do CPF no 	  
	, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que 
esta empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006; 
( 	) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do 
artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante ilegal) 

OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
Este formulário deverá ser entregue á Comissão juntamente com os envelopes "A" e "B", 
pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e 
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006. 
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ANEXO IV. C) — DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO 
SUPERVENIENTE 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE 
A HABILITAÇÃO 

i 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	!TP 

DECLARAÇÃO 

A Empresa 	  , inscrita no CNPJ no 	  . 
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a  )  
	 , portador(a) da Carteira de Identidade n° 	 e do CPF no 	 
	 , DECLARAR: 
a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de CASCAVEL, Estado do 
Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 
b) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser a 
expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(CE), 	 de 	 de 20_. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

OBS.: Este formulário deverá ser inserido no envelope "A" 
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ANEXO IV. D) — MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	/TP 

OUTORGANTE: (Nome e qualificação COMPLETA) 

OUTORGADO: (Nome e qualificação COMPLETA) 

PODERES: Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de 
abertura de documentos de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar 
ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, 
renunciar a recurso interposto e assinar todos os atos e quaisquer documentos 
indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legai) 

Obs: Se particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e ser elaborada em papel 
timbrado da licitante e assinada por represente legal ou pessoa devidamente autorizada, 
sendo necessário comprovar os poderes do outorgante para fazer a delegação acima. 
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ANEXO V 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS FATURAS DE CONSUMO DE ENERGIA 
ELÉTRICA EMITIDAS PELA CONCESSIONÁRIA, REFERENTE À ILUMINAÇÃO PÚBLICA E 
DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DE RESPONSABILIDADE DOS ÓRGÃOS DA PREFEITURA DE 
CASCAVEL-CE, VISANDO UMA MAIOR ECONOMICIDADE, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
DA FAZENDA DO MUNICIPO DE CASCAVEL-CE. 
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ANEXO V - TEE110 DE REFERÊNCIA 

1. 	DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS FATURAS DE CONSUMO 
DE ENERGIA ELÉTRICA EMITIDAS PELÀ CONCESSIONÁRIA, REFERENTE À ILUMINA-
ÇÃO PÚBLICA E DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DE RESPONSABILIDADE DOS ÓRGÃOS DA 
PREFEITURA DE CASCAVEL-CE, VISANI10 UMA MAIOR ECONOMICIDADE, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICIP DE CASCAVEL-CE. 

I 
1.1 — ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS ' 

O 1.1.1. Acompanhamento das faturas de energia elétrica referente aos consumos de energia da 
iluminação pública e dos prédios públicos visando a sua economicidade e a constatação de co-
branças indevidas. 
1.1.2 Tendo em vista o conteúdo da Resolução Normativa ANEEL N° 1000, de 07/12/2021, que 
estabelece as regras de prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica, revoga 
as Resoluções Normativas ANEEL n° 414, O 9 de setembro de 2010; n° 470, de 13 de dezembro 
de 2011, n° 901, de 8 de dezembro de 202011 e dá outras providências, dentre outras, que dispõe 
sobre as regras de fornecimento de energia' elétrica e suas atualizações, o objeto desta contra-
tação tem como finalidade apurar possíveislirregularidades nas cobranças das tarifas aplicadas 
e contribuir com a capacidade de gestão cia Prefeitura Municipal de Cascavel/CE, no que se 
refere ao monitoramento das unidades conumidoras. 
1.1.3. A contratação destes serviços técnicds especializados deverá verificar os modelos tarifá-
rios aplicados, identificar se há necessidace de efetivação de um ajuste geral no sistema de 
energia elétrica do município, conferir as fatyras de energia elétrica pagas pela Prefeitura, e pro-
por a recuperação onde for constatada a cobrança de valores indevidos nas contas de energia e 
nos tributos incidentes sobre as faturas. 
1.1.4. A contratação destes serviços técnico também deverá avaliar e apurar as instalações dos 
prédios públicos e também da Iluminação Pública, conferir e avaliar as potências instaladas, 

o conferir e avaliar as potências faturadas na contas de iluminação pública e sua forma de insta-
lação, e revisar todos os contratos referente às unidades consumidoras cujas contas são pagas 
e/ou compensadas com recursos da CIP, d forma a determinar a demanda de energia elétrica, 
para que o sistema possa ser otimizado em função dos padrões de uso. 
1.1.5. Serão analisadas as operações de qualquer natureza, CONTRATADAS com entes públi-
cos e/ou privados, por razões diversas, prinbipalmente os relacionados à arrecadação da Contri-
buição de Iluminação Pública (CIP), faturarOnto, tributação e taxas cobradas pela concessioná-
ria distribuidora de energia elétrica do Estado. 
1.1.6. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento e elaboração de relatórios, cálcu-
los e atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel), para cobrança de çréditos referente a diferenças tarifarias, racionamen-
tos e outros créditos em favor do município além de diferenças cobradas indevidas sobre as 
contas, cobranças de multas sobre os ativas de iluminação pública, diferenças de faturamento 
sobre luminárias apagadas e sobre o fatÁamento da energia de iluminação pública medida e 
estimada. 
1.1.7. Estudo, diagnóstico e elaboração de, relatórios e cálculos e atualizações, conforme legis- 
lação específica e resoluções Aneel, para a cobrança das diferenças dos valores efetivamente 
arrecadados e não repassados da CIP, e de valores pagos a distribuidora referente a taxa de 
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administração e ao ISS sobre a taxa de administração e demais diferenças e valores não repas-
sados ao município. 
1.1.8. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de relatórios, cálcu-
los e atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções Aneel, para cobrança 
de créditos, e de diferenças e recuperação de tributos não recolhidos pela distribuidora de ener-
gia e de seus contratados, bem como sobre os terceirizados que realizam a manutenção da rede 
de distribuição de energia e da rede de iluminação pública para as distribuidoras de energia, 
além dos tributos sobre o uso compartilhadb dos postes da rede de distribuição de energia por 
terceiros. 
1.1.9. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de relatórios, cálcu-
los e atualizações de valores, conforme legislação especifica e resoluções Aneel e elaboração 
de laudo de iluminação pública para cobrança de créditos de diferenças 1CMS, PIS/COFINS, 
sobre os valores pagos a distribuidora na conta de energia elétrica. 

O 1.1.10. Auxiliar na elaboração de defesa de eventual cobrança efetuada mediante Termo de 
Ocorrência e Inspeção (T01), com fulcro de anular ou reduzir os valores de tal cobrança. 
1.1.11. Aferição do cálculo das estimativas de consumo de energia apresentado pela concessio-
nária, quer na memória de cálculo do Termo de Ocorrência e Inspeção (T01), quer no quadro de 
iluminação Pública (QIP) dos últimos 5 anos. 
1.1.12. Apresentação de estudo contendo a metodologia dos cálculos, sua justificativa legal e a 
memória de cálculo. 
1.1.13. Assessoria na elaboração de petições e acompanhamento dos processos junto à distri-
buidora de energia e às agências reguladoras estadual e federal: Agência de Regulação dos 
Serviços Públicos Delegados do Estado e Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 
1.1.14. Assessoria na elaboração de estud e diagnóstico relacionados aos tributos decorrentes 
do compartilhamento de infraestrutura de liT

) 
 ha de distribuição aérea de energia, conforme regras 

da Aneel e das normas técnicas da Enel. Msirn como análise dos respectivos contratos de com-
partilhamentos. 
1.1.15. Levantamento "in loco" de pontos, por poste de energia elétrica, referente ao comparti-
lhamento de infraestrutura, por parte da concessionária distribuidora de energia elétrica. 
1.1.16. Em todas as unidades consumidoras será verificado o devido enquadramento tarifário, 
as cobranças realizadas, inclusive nas contas da Iluminação Pública, serão mapeadas e apura-
das a existência de possíveis irregularidades nas cobranças e na aplicação das tarifas, com a 
finalidade de melhorar a eficiência dos gastos públicos e buscar a redução dos valores pagos, 
conforme a Resolução Normativa ANEEL N° 1000, de 07112/2021, que estabelece as regras de 
prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica, revoga as Resoluções Normati-
vas ANEEL n° 414, de 9 de setembro de 2010; n° 470, de 13 de dezembro de 2011, n° 901, de 
8 de dezembro de 2020 e dá outras providências. 
1.1.17. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de relatórios, cálcu-
los e atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções ANEEL, para co-
brança de créditos, e de diferenças e recuperação de ISS próprio da distribuidora de energia, 
sobre os terceirizados que realizam a manutenção da rede de distribuição de energia e da rede 
de iluminação pública para as distribuidores de energia, além do ISS sobre o uso compartilhado 
dos postes da rede de distribuição de energia por terceiros. 

2 - JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO: 

A referida contratação justifica-se devido a necessidade do acompanhamento e fiscalização 
por parte da Prefeitura Municipal-CE, órgão público consumidor, das faturas emitidas pela 
empresa distribuidora, concessionária dos serviços de distribuição de energia elétrica, bem como 
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fiscalizar as instalações e ligações no parqye de iluminação pública e nos prédios públicos de 
responsabilidade dos órgãos da Prefeitura Municipal de Cascavel-CE, conforme as disposições 
contidas na Resolução Normativa ANEEL N° 1000, de 07/12/2021, que estabelece as regras de 
prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica, revoga as Resoluções 
Normativas ANEEL n° 414, de 9 de setembro de 2010; n° 470, de 13 de dezembro de 2011, 
n° 901, de 8 de dezembro de 2020 e dá outras providências, onde consta que é direito do 
consumidor não ser cobrado pelo consumo de energia elétrica reativa excedente, solicitar 
inspeção do sistema de medição de faturamento, para verificação do correto funcionamento dos 
equipamentos, dentre outros e, onde também consta que é dever do consumidor manter a 
adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora, de acordo 
com as normas oficiais brasileiras, responder pela guarda e integridade dos equipamentos de 

O medição, dentre outros deveres. 

Vale ressaltar que são notórias as diversas reclamações sobre a prestação de serviços da 
atual distribuidora, concessionária, inclusive já tendo sofrido penalizações por parte dos órgãos 
de controle e regulação, se não vejamos: 

C 	ra 	 Nem 	.M10. 	 •-■• 4. -0. 4.•-• 

a - 

OpOVO lerd4434 rawses arleta-a 1M.1Mp WM.191 indlielide1 Capa r-~ 

Enel é multada em R$ 15 milhões por 
conduta irregular e ineficiência 

"deb 

Link: https://www.oposio.com.brinoticias/economia12023/06/01/enel-e-multada-em-rs-15-milhoes-por-
conduta-irreqular-e-ineficiencia.html   

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2 O 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1E-mail:sefazOcascavel.ce.gov.br 

CNPj n° 07.58931;9/0001-20 1 CGF na 06.920.253-2 

o 



Diretora do Procon diz na CPI que já recebeu mais de 10 mil reclamações contra 
Enel 

Cyot 

r0 A 7413 )1 KuyxWana em, 

0-~14. ■•••,••••,.. 

ounalasadroMiNM.O.."•••■...nyor../..n.o., •■••• 9. Q U ã 

9 	 •••., na O • ...a...e-, 4 

Diário.. 
• - 

WOè 	T.7•111, 	 t••• 	 a•-••• 

vestibular 
,■gendacIti.  

. 	- 	, 	• 

Nova Name 
ingroata 

	

Ene! ('cará é 	a empresa com 
	rna 

mais reclamações cm 2022 no 
Estado: veja molivos 
,.fama doe teuarnace• tsta Matmlailo a ;alta *o ereto. 
coara, Oopiocadaa 	 ,̂ dr.dit Cl. MIMOS 

Continue +c/lundu o pleno do Mordeis, 
S Yr  

	

~HM> 	 ~TOLL 

	

ECCE1 	=CE 

ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA DA FAZENDA 

Link: hnns://www.al.ce.gov.brinoticias/439550iretora-do-procon-diz-na-cpi-aue-ia-recebeu-mais-de-10-mil-
reciamacoes-contra-enel  

Link: https://diariodonordeste.verdesmares.com.brineqociosipaywall-7.100?wall=0&ald=1.3359211  

Diante deste cenário, tendo em vista a complexidade da norma reguladora mencionada 
acima, é que a referida contratação é essencial, por ser um serviço técnico especializado, para 
que o administrador público tenha convicção de que não está atestando pagamentos indevidos 
de faturas de energia elétrica, necessita que as contas do município passem por uma auditoria 
técnica, por empresa conceituada, na área de energia elétrica, com conhecimento na área de 
faturamento de energia elétrica. Para tanto, visualiza-se a necessidade de realização de um 
conjunto de ações especificas com o intuito de identificar eventuais créditos pagos 
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indevidamente a serem recuperados, como, por exemplo, por meio de auditagens das contas 
dos prédios públicos e da iluminação pública' de responsabilidade do ente municipal. 

A análise supra referida demanda experiência técnica especifica em virtude da excepcional 
complexidade do serviço a ser realizado, já q.re o objeto se caracteriza por tarefas que não fazem 
parte da rotina dos servidores efetivos, bem tomo demandam conhecimento em área especifica 
e experiência prévia. Por fim, vê-se a imposáibilidade da realização do serviço por servidores do 
Município, já que o objeto não está dentroe suas atribuições regulares, face à complexidade 
da tarefa a ser realizada, o que confere esp cificidade ao serviço a ser contratado. 

2.1 — RETORNO ESPERADO 

O 2.1.1. Retomo financeiro ao ente municipal quer por meio da entrada direta de recursos (depósito 
em conta corrente), quer por meio da compensação em face de dívida do ente municipal com a 
distribuidora de energia, quer por meio da redução de cobranças efetuadas pela Distribuidora de 
Energia Elétrica e pendente de pagamento por parte do município, decorrentes das devoluções 
dos valores cobrados indevidamente. 

2.1.2. Garantia de que o município está pagando consumo de energia em conformidade as 
normas e padrões técnicos da Agência Naéional de Energia Elétrica (Aneel) e da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), evitdndo pagamento de valores a maior (indevidos). 

2.1.3. Retorno financeiro ao Município, por meio de assessoria na constituição de créditos 
tributários não recolhidos e/ou recolhidos a imenor pelas empresas prestadoras de serviços do 
elétrico (construção e manutenção de redes de energia, de subestações, de equipamentos 
elétricos, de usinas de geração de energia eólica e/ou solar, assim como taxas de localização e 
funcionamento (TLF) e taxas de licençaá ambientais (TLA) de torres de energia eólica, 
subestações de energia elétrica e plantas de energia solar). 

2.1.4. Possibilidade de estudo e elaboração ide projeto de lei da CIP que esteja de acordo com a 
capacidade contributiva do consumidor coçtribuinte e que possa custear a manutenção e a 

O ampliação da rede de iluminação pública de forma a fornecer um serviço de qualidade aos 
munícipes. 

3 - DO DETALHAMENTO DAS UNIDADESIORÇAMENTÁRIAS: 

ORGÃO UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA 

UN1D. GESTORA 

13 01 SECRETARIA DA FAZENDA 

4 - PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meáes. 

5 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente até o 10° (décimo) dia útil do mês 
subsequente à realização dos serviços meliante apresentação da Nota Fiscal e comprovação 
do recebimento do serviço correspondente. Afatura relativa aos serviços executados, deverá ser 
aprovada, obrigatoriamente, pela Secretaila Municipal, que atestará a execução do objeto 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 265 , 1 Rio Novo l Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: +55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1E-mail:sefazOcascaveLce.gov.br 

CNPJ n° 07.589.3691/0001-20 1 CGF n° 06.920.253-2 



ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA DA FAZENDA 

licitado, juntamente com a CND Unificada de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional 
(RFB, PGFN e do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS), CNDT e CRF do FGTS. 

6. DA ESTIMATIVA DO VALOR E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

6.1 — Os valores médios, mensal e global, para a referida prestação de serviços, foram estimados 
mediante pesquisas de mercado realizados,  pelo Setor de Compras da Prefeitura de Cascavel-
CE, que estão anexadas aos autos do pre‘nte processo, ficando conforme o demonstrativo a 
seguir: 

N° 	 DESCRIÇÃO UND. QUANT. VR. MÉDIOUNIT. 
VR. MÉDIO 

TOTAL 

 

CONTRATAÇÃ O 	DE 	EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DAS FATURAS DE 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA 
EMITIDAS PELA CONCESSIONÁRIA, 
REFERENTE À ILUMINAÇÃO PÚBLICA E 
DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DE 
RESPONSABILIDADE DOS ÕRGÃOS DA 
PREFEITURA DE CASCAVEL-CE, 
VISANDO 	UMA 	MAIOR 
ECONOMICIDADE, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DA FAZENDA DO 
MUNICÍPO DE CASCAVEL-CE. 

MÊS 

    

01 12 R$ 17.300,00 

 

R$ 207.600,00 

     

       

6.2 - As despesas decorrentes da contratação do serviço desta licitação correrão a conta dos 
recursos do governo municipal de Cascavel-CE, consignados no vigente Orçamento Municipal, 

O referente ao exercício do ano vigente no ato da contratação, através das dotações orçamentárias: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 13.01.04.122.0002.2.066; 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00; 
SUB-ELEMENTO: 33.90.39.05; 
FONTE DE RECURSO: 1500000000. 

7- DO PRAZO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

7.1. O Termo Contratual terá sua vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ter a sua duração pr?rrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante 
Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o inciso 
II, do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666193 e alterações posteriores, após a verificação da real 
necessidade e com vantagens junto à Prefeitura Municipal de Cascavel, na continuidade do 
Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 

8 - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
8.1 — Para realização dos serviços, comprovar que a empresa possui, em seu quadro 
permanente, 01 (um) profissional de nível superior ou técnico, na área de engenharia elétrica, 
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reconhecido pelo CREA— Conselho Regionàl de Engenharia e Agronomia, para a execuçao dos 
serviçosb. 
8.1.1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro funcional da empresa: 

a) O empregado, comprovando-se o 'vinculo empregaticio através de cópia da "ficha ou 
livro de registro de empregado" e copia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - 
CTPS ou Contrato de Prestação dos serviços. 
b) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social 
e aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial. 

8.2 - Os serviços deverão ser executados conforme este termo e cláusulas contratuais. 
8.3 - Será disponibilizada à(o) Contratado(a) toda a documentação necessária, não podendo a 
mesma, em hipótese alguma, ser retirada das dependências da Contratante, salvo por motivo 
devidamente justificado e expressamente autorizado pela Prefeitura Municipal de Cascavel. 

O 9. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
9.1. A prestação dos serviços descritos neste Termo de Referência se dará diretamente pela 
Contratada em suas dependências, e nas dependências da Contratante, unidades consumidoras 
de energia elétrica que sejam de responsabilidade dos órgãos públicos da Prefeitura de 
Cascavel-CE, ou em outro local, tais como de acordo com a necessidade, interesse e 
conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as condições imprescindíveis e específicas 
da execução dos serviços. 

10. DA SEGURANÇA E DO SIGILO 
10.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos 
dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações 
existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação 
vigente. 
10.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de 
qualquer natureza a que venham tornar conhecimento, respondendo administrativa, civil e 
criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização. 

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
CI 11.1. Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação 

do assinante, comprovando que a Licitante, prestou ou está prestando serviços compatíveis com 
o objeto da licitação. 
11.2. Comprovação da licitante de possuir,em seu corpo técnico, responsável técnico, na data 
de abertura das propostas, profissional de nível superior ou outro, detentor de certidões de 
acervo técnico (CAT) ou anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas 
pelo conselho de fiscalização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos 
referidos atestados, devidamente registrado no conselho profissional competente (CREA/CAU) 
da região onde os serviços foram executados, que comprove ter o profissional executado 
serviços relativos à execução de obra ou serviços de características ao objeto licitado. 
11.2.1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
a) sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no 
órgão competente; 
b) diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou 
cópia do estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se 
tratando de sociedade anônima; 
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c) empregado permanente da empresa: Cópia do contrato de trabalho por tempo indeter-
minado ou qualquer documento comprd,batório de vínculo empregaticio previsto na le-
gislação de regência da matéria; 
d) responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no conselho pro-
fissional competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como Res-
ponsável Técnico; 
e) profissional contratado: Contrato de prestação de serviços, na forma da lei, acompa-
nhado de comprovação através do regi tro do responsável técnico da licitante junto ao 
CRQ/PF-CREA/CAU, que identifique a elação das empresas em que o profissional fi-
gure como responsável técnico. 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
O 12.1. O Critério de Julgamento é o de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme art. 45, inciso I da 

lei 8.666/93. 

i 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
13.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a 
Lei Federal r-12  8.666/93. 
13.2 - Cabe ao contratante, a seu critério e através de servidor designado pela administração 
exercer ampla, e restrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução das 
obrigações e do desempenho da Contratada, sem prejuízo do dever desta de fiscalizar seus 
empregados prepostos ou subordinados. 
13.3 - Comunicar à CONTRATADA toda ecivalquer ocorrência relacionada com a prestação dos 
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
13.4 - Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas, pelo setor competdnte. 
13.5 - Oferecer condições de trabalho ao (CONTRATADO, nos locais dos serviços, caso seja 
necessária a visita da CONTRATADA à Prefeitura Municipal. 

O  14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1. A Contratada deverá prestar os serviços objeto desta licitação em conformidade com o que 
prescreve as especificações do instrumento convocatório/edital, em conformidade ainda com o 
teor do Termo de Referência, e em observância aos ditames da Lei Federal n° 8.666/93, 

 instrumentos estes que fazem parte integr  deste Termo de Referência para todos os efeitos 
legais e de direito, independentemente de transcrição. 
14.2. Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente 
qualificados para a prestação dos serviç9s objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e 
segurança, evocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o Município de 
eventuais prejuízos decorrentes de qualquer demanda judicial. 
14.3. Manter sob sua guarda e total respOnsabilidade eventuais documentos disponibilizados 
pelo Município. 
14.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a 
execução dos serviços. 
14.5. As eventuais consultas formuladas p r servidores municipais, objetivando elucidar dúvidas, 
poderão ser efetuadas informalmente via elefone ou pessoalmente, ou através de e-mails, ou 
correspondência durante o expediente ormal de funcionamento do órgão, sem limite de 
quantidade. 
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14.6. Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas 
para providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil. 
14.7. Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e 
exclusiva responsável por danos e prejuízos; que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em 
decorrência da execução dos serviços, semlquaisquer ônus para o Município Contratante. 
14.8. Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade 
com o que prescreve o § 1° do art. 65 da Lei 8.666/93. 
14.9. A contratada se submete as obrigações quanto a propriedade, seguranças e sigilo de 
informações prevista no Termo de Referência. 
14.10. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos e taxas que, direta ou indiretamente, incidam 
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e 
parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída 

O qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de CASCAVEL por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às 
suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de CASCAVEL; 
14.11. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
14.12. Respeitar as normas de segurança ie medicina do trabalho, previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação pertinentd; 
14.13. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante elou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução do objeto contratual; 
14.14. Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com as 
pessoas envolvidas na execução do objeto contratual, que não terão nenhum vinculo 
empregatício com a Contratante; 
14.15. A contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela contratante. 

15. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
0 15.1. As condições de reajustamento contratual estão previstas no anexo da minuta do Termo de 

Contrato. 
15.2. Regime de Execução: Empreitada por preço unitário. 

16. DA MODALIDADE: 
16.1. A modalidade adotada é a Tomada dei Preços, prevista no art. 22, inciso II da lei 8.666/93. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1- As sanções administrativas estão previstas no anexo da minuta do Termo de Contrato. 

Cascavel/CE, 11 e Dezembro de 2023. 

JOSÉ LINDEMBER DOS SANTOS SILVA 
Secretário da Fazenda 
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